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É com alegria que apresento este livro, o qual reúne a evolução dos Padrões de Interopera-
bilidade de Governo Eletrônico (e-PING), conquistada em sete anos de sua aplicação, e os 
aprimoramentos fundamentais para a qualificação dos serviços de governo eletrônico no 
Brasil. Esses avanços são abordados por meio das relevantes reflexões acerca dos projetos e 
experiências em curso no País.

Esta é uma publicação histórica porque recupera a implementação da interoperabilidade 
no Governo Federal, cuja coordenação está sob a responsabilidade da Secretaria de Logís-
tica e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
além de apontar para os desafios futuros a serem vencidos, os quais corroboram para que 
alcancemos a simplificação das interações de cidadãos e empresas com o Estado Brasileiro.

Espero que este material ajude a aprofundar a compreensão e - por que não dizer? - a de-
codificação da interoperabilidade por gestores das diversas políticas públicas e projetistas 
de sistemas. E esperamos que, depois de ler este livro, você aceite o convite para contribuir 
com a construção da nossa arquitetura de interoperabilidade, passando a fazer parte do 
rico panorama brasileiro no setor.

Boa leitura!

Loreni Foresti

Secretária Substituta de Logística  
e Tecnologia da Informação

Ministério do Planejamento

aPresentação





A organização desta publicação teve início em novembro de 2009. A princípio reuniría-
mos alguns artigos com relatos de experiência com interoperabilidade e estudos de refe-
rência na área, com o objetivo de documentar as iniciativas, os desafios, os problemas e 
soluções encontrados no contexto de governo. Queríamos publicar esse conjunto de arti-
gos em dezembro de 2009, conjuntamente com a versão 2010 da e-PING. Não obstante o 
esforço dos autores e da organização, as diversas atividades de final de ano, tanto da nossa 
secretaria quanto de alguns autores, acrescidas à importância que entendemos que essa 
obra tem, nos fez adiar a publicação. Por outro lado, ampliamos o escopo do trabalho, in-
cluindo experiências de outros estados e aumentando o número de envolvidos, resultando 
neste livro cujo conteúdo está subdividido em dois grupos de artigos: Caminhos para a 
Interoperabilidade e Experiências de Interoperabilidade.

Em Caminhos para a Interoperabilidade discutem-se os elementos e princípios para a efetivida-
de das ações de interoperabilidade. Organizamos esse conjunto de artigos de maneira a mostrar 
o caminho trilhado pelo governo para a construção do marco brasileiro de interoperabilidade: 
a e-PING. Assim, os primeiros artigos discorrem sobre a construção e as estratégias adotadas no 
desenvolvimento e implementação dessa arquitetura. Outro artigo aborda as potencialidades 
da e-PING como agente de inovações em projetos de Governo Eletrônico (e-GOV). 

Os esforços para consolidar essa arquitetura ocorrem desde 2003 e são realizados cole-
tivamente pelos grupos técnicos temáticos. Esses grupos aprofundam a análise sobre es-
pecificações abertas lançadas por diversas agências internacionais de padronização e têm 
como base as políticas gerais e as prioridades e especificidades dos projetos do Executivo 
Federal. A e-PING conta com a colaboração de diversos órgãos da administração direta, 
autárquica e fundacional, além de parceiros institucionais, com destaque para o Banco do 
Brasil, Caixa1, Dataprev2, ITI3, Serpro4 e ABEP5. Anualmente, estudantes, trabalhadores 
em TI, empresas e centros de pesquisa são convidados a participar do processo, quando da 
realização de consultas e audiências públicas. 

Não obstante os avanços alcançados no percurso de elaboração da primeira versão do do-
cumento da e-PING até a de 2010, estamos conscientes de que é necessário aperfeiçoá-la 
continuamente, em harmonia com as iniciativas de padronização de e-GOV. Trata-se essa 
abordagem em um artigo que traz uma visão consolidada das orientações e normativos 
adotados para a construção de sítios, portais e para a prestação de serviços por meios 
eletrônicos. Esse alinhamento com as padronizações é vital para a oferta de serviços de e-
GOV voltados às necessidades dos cidadãos. 

1. Caixa econômica Federal
2. empresa de tecnologia e informações da Previdência social
3. instituto nacional de tecnologia da informação
4. serviço Federal de Processamento de dados
5. associação de entidades de informática Pública
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O projeto de e-GOV brasileiro cria possibilidades e oportunidades para a modernização 
do Estado, tornando-o mais participativo, transparente e efetivo. Nesse contexto, a intera-
ção com a comunidade acadêmica pode trazer grande contribuição à arquitetura. Assim, 
como reconhecimento à necessária inclusão do tema interoperabilidade nas pautas de nos-
sos centros de pesquisa, apresentamos um artigo sobre modelos de interação do Estado 
com a comunidade acadêmica. Essa inclusão abre um novo campo de possibilidades para 
o avanço em nossa jornada. 

Ainda no contexto de caminhos para interoperabilidade agregamos textos sobre interope-
rabilidade semântica, certificação digital, segurança, software público. Temos orgulho de 
destacar que a e-PING é também marcada por elementos originais, ausentes nas experiên-
cias de ponta mundo afora. Este é o caso da articulação da e-PING com o Portal de Sof-
tware Público, a qual considera o potencial de reuso de softwares como uma das estratégias 
para promover a implantação dos padrões. 

Um outro elemento-chave para o sucesso da implementação da interoperabilidade é a ar-
quitetura da informação. Com esta premissa, agregamos um artigo que descreve o Modelo 
Global de Dados (MGD), uma iniciativa do Serpro em parceria com os ministérios do 
Planejamento e Fazenda. O escopo deste artigo compreende a arquitetura de informação 
referente aos macroprocessos de planejamento, orçamento e gestão contábil da Admi-
nistração Federal. A iniciativa lança luz sobre redundâncias nos atuais sistemas de gestão 
administrativa e serve como base para sua reengenharia, numa perspectiva de melhoria do 
ambiente de informações para apoio à decisão tanto em órgãos centrais, quanto nos diver-
sos ministérios. Fechando esse conjunto de artigos, agregamos uma visão de consultores 
externos propiciada por cooperação com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
com recursos do Fundo Coreano. 

No segundo grupo de artigos – Experiências de Interoperabilidade – apresentamos casos 
exitosos de aplicação da e-PING. Entendendo que o problema de interoperabilidade com 
os atuais sistemas administrativos ainda é um grande desafio, reunimos artigos que tratam 
desse tema, como é o caso das experiências dos ministérios da Educação e da Justiça. A 
ausência de padrões como limitadores da oferta de informações qualificadas para apoio à 
decisão é tratada em artigos sobre o monitoramento do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) e sobre transferências voluntárias – o Portal Convênios do Governo Federal 
(SICONV). As duas experiências têm em comum o fato de tratarem dados originalmente 
coletados em diferentes órgãos de forma estanque, sem os cuidados com a observância de 
padrões semânticos ou tecnológicos. Condição que se mostrou crítica quando se decidiu 
realizar a gestão dos temas de forma coordenada. 

Apesar da obrigatoriedade do uso da e-PING ser compulsória somente no âmbito do 
Executivo Federal, reunimos iniciativas que mostram avanços importantes no Legisla-
tivo, Judiciário e nos estados e que, em virtude da relevância destas, também merecem 
espaço na presente publicação. Desta forma, os projetos premiados LexML e Processo 
Judicial Eletrônico são iniciativas exemplares de aplicação de padrões de interoperabili-
dade com vistas à simplificação do acesso à informação e melhoria da gestão, bem como 
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as experiências do governo de Pernambuco e da Bahia, sendo esta última associada às 
tecnologias geoespaciais, as quais o Governo Federal tem tratado de forma aprofundada, 
ao implementar a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) –, iniciativa da 
Comissão Nacional de Cartografia (Concar), em parceria com a e-PING.

Sabemos que há diversas experiências de interoperabilidade que não pudemos incluir 
nesta publicação. Por isso, queremos convidá-los a fazer um relato, no sítio da e-PING6, 
sobre sua experiência de interoperabilidade, esteja ela ancorada ou não nessa arquite-
tura. Sua participação irá ampliar nosso conhecimento sobre os problemas, a aplicação 
e as práticas dos conceitos e padrões de interoperabilidade utilizados no país, podendo 
promover futuras edições. Este livro representa apenas o marco zero, uma das faces do 
panorama da interoperabilidade no Brasil. Você nos ajudará a dar visibilidade e a cons-
truir as demais. Participe!

As organizadoras.

6. <www.eping.e.gov.br>
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